Poder Legislativo

SAO MIGUEL
DO ARAGUAIA

PLC - Projeto de Lei Complementar n® 072/2023.

PARECER JURIDICO

Autoriza a doag&o de &rea para o Estado de Goias e da outras
providéncias.

|- DOS FATOS

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, de n® 072/2023, de autoria da Chefe do
Poder Executivo Municipal, que Autoriza a doagéo de area para o Estado de Goias e da outras

providéncias..
E o relatorio.

Il - DA MANIFESTAGAO DO PROCURADOR LEGISLATIVO

Inicialmente, impende salientar que a emisséo de parecer pelo Procurador
Legislativo é estritamente juridica e opinativa, ndo podendo substituir a manifestacdo das
Comissoes Legislativas especializadas, pois a vontade do Parlamento deve ser cristalizada através
da vontade do povo, aqui efetivada por meio de seus representantes eleitos. E sdos estes mesmos
representantes que melhor podem analisar todas as circunstancias e nuances (questdes sociais e

politicas) de cada proposicéo.

Por essa razdo, o presente parecer juridico, autorizado pela Resolugdo n°
001/2011, serve apenas como norte, em caso de concordancia, para o voto dos edis sdomiguelenses,
néao havendo substitui¢ao e obrigatoriedade em sua aceitagéo e, portanto, néo atentando contra a

soberania popular representada pela manifestagéo dos Vereadores.
lil - DO MERITO

1. Da justificativa
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A Exma. Sra. Prefeita em sua justificativa aduz que tal motivagéo vira contribuir
para a legalizagéo do Aerddromo de S&o Miguel do Araguaia junto a Uni&o e assim permitir pouso de

aeronaves 24 horas por dia e de forma regular.
2. Da doacgao de areas publicas

O objeto do presente PL consiste na autorizagdo de doag&o de uma area de
60.71.61 hectares, conforme Reg-01-6.350 do Cartério AIA que sera para funcionamento e operagéo

do Aerédromo de Sao Miguel do Araguaia..
O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles registrou o conceito de “Doagéo” como:

“Doagdo é o contrato pelo qual uma pessoa (doador), por liberalidade, transfere do
seu patriménio um bem para o de outra (donatéria), (CC 1916, art. 1.165; CC 2002,
arts 538 e ss.). E contrato civil, e ndo administrativo, fundado na liberalidade do

doador, embora possa ser com encargos para o donatario.

A Administragao pode fazer doagdes de bens méveis e imbveis desafetados do uso
publico, e comumente o faz para incentivar construgées e atividades particulares
de interesse coletivo. Essas doagbes podem ser com ou sem encargos e em
qualquer caso dependem de lei autorizadora, que estabelega as condigbes para
sua efetivagéo, de prévia avaliagdo do bem a ser doado e de licitaggo.” (Grifo
nosso) (Direito Administrativo Brasileiro, 29° Edig&o, 2004, p. 512).

Conforme demonstrado, a doagdo € possivel, pois visa incentivar o

desenvolvimento econdmico e social de interesse do Municipio.

Vale frisar & que em se tratando de bem de uso comum do povo ou de uso especial,

ha necessidade de desafetacdo legal, conforme contido no art. 2° do Projeto de Lei.

3. Da competéncia
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A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos principios
de Competéncia Legislativa que s&o assegurados ao Municipio consoante regra prevista no artigo 30,
inciso | da Constituicdo Federal e autorizada pela Competéncia Concorrente entre a Unido Federal e

Municipios prevista no artigo 23, incisos X e X da Constituicao Federal.

“Art, 23 - E competéncia comum da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municipios:

IX - promover programas de construgéo de moradias e a melhoria das condigées

habitacionais e de saneamento basico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalizagéo, promovendo a

integragéo social dos setores desfavorecidos;
Art. 30 - Compete aos Municipios:

| - legislar sobre assuntos de interesse local’

Portanto, o tema tratado nessa propositura ndo conflita com a Competéncia
Privativa da Unido Federal (artigo 22 da Constituicdo Federal) e também n&o conflita com a
Competéncia Concorrente entre a Unido Federal, Estados e Distrito Federal (artigo 24 da Constituig&o
Federal).

4, Da autorizagao legislativa e da avaliacao prévia

Insta salientar, ainda, que as doagbes depender@o de autorizagdo do Poder
Legislativo, devendo ser observado as determinagdes contidas no artigo 102 da Lei Organica do

Municipio. Vejamos:

Art.102 - A alienacdo de bens municipais, subordinada a

existéncia de interesse publico devidamente justificado,
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sera sempre precedida de avaliacdo e obedecera as

sequintes normas:

| - quando iméveis, dependeréa de autorizacao legislativa para

6rgdos da administragdo direta, entidades autarquicas e
fundacionais e, para todos, inclusive as entidades paraestatais,

dependera de avaliagdo prévia e de licitagdo na modalidade

de concorréncia, dispensada esta nos seguintes casos;
(Alterado pela Emenda n°01,22/12/94)

b) doagédo, permitida exclusivamente para outro 6rgédo ou
entidade da administragdo publica de qualquer esfera de
governo; (Alterado pela Emenda n°01, 22/12/94)

No mesmo sentido, prescreve o art. 17, |, da Lei n° 8.666/96:

Art. 17. A alienagdo de bens da Administragdo Publica,
subordinada a existéncia de interesse publico devidamente
justificado, sera precedida de avaliagdo e obedecera as

seguintes normas:

| - quando iméveis, dependera de autorizagéo legislativa para
orgdos da administragéo direta e entidades autarquicas e
fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais,
dependera de avaliagdo prévia e de licitagdo na modalidade de

concorréncia, dispensada esta nos seguintes casos:

b) doagdo, permitida exclusivamente para outro 6rgédo ou
entidade da administragdo publica, de qualquer esfera de
governo, ressalvado o disposto nas alineas f, h e i; (Redagéo
dada pela Lei n° 11.952, de 2009).

wl
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Conforme se acima exposto, a doagéo ao Estado € juridicamente possivel.
Todavia, se faz necessario observar, por sim, a auséncia de avaliagéo prévia.

Compulsando aos autos n&o denoto a referida avaliagéo, condigéo exigida pelo art.
102 da Lei Organica Municipal e art. 17 da Lei 8.666/93.

A analise do interesse publico sera deixado aos Nobres Vereadores, eleitos

verdadeiros representantes do Povo.

V - DA CONCLUSAOQ

Ex positis:

Sem demais delongas entendo que hé a possibilidade legal de doagéo.

Unica ressalva é a auséncia de prévia avaliagdo do imével a ser doado, exigéncia
do arts. 102 da LOM e 17 da Lei 8.666/93

Desta feita, uma vez apresentada a avaliagdo do imdvel, entendemos n&o haver

nenhum ébice juridico na desafetagéo e doagéo em questéo, ficando a critério dos nobres Edis a
aprovagao ou rejeigéo do presente.

Por se tratar de matéria de Lei Complementar se exige, para sua aprovagéo, o voto
favoravel da maioria absoluta dos membros da Camara, nos termos do art. 37 da LOM.

E o parecer, salvo melhor juizo.

A analise superior da CJR.

S&o0 Miguel do Araguaia — GO, 26 de julho de 2023.

¢l

Mayone Ferrejra de Sa
Procurador Legislativo
Ato 013/2013
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